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RESUMO 

O presente trabalho possui o intuito de analisar o benefício previdenciário de aposentadoria 

especial, sendo que, no ordenamento jurídico brasileiro foi permitida sua criação no § 1º do 

artigo 201 da Constituição Federal e se materializou no artigo 57 e seguintes da Lei nº 

8.213/91. É instituto que visa a concessão de aposentadoria precoce aos exercentes de 

atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. Para 

tanto, o artigo discorrerá sobre conceito e origens do benefício suso, analisando suas questões 

controversas e sucessões legislativas acerca do tema.  

 

Palavras-chave: Aposentadoria especial. Sucessões legislativas. Questões controversas. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O § 1º do artigo 201 da Constituição Federal prevê que somente poderão ser 

adotados requisitos e critérios diferenciados para concessão de aposentadorias em razão de 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

A partir daí, vêm sendo promulgadas uma série de leis no sentido de 

atender tal preceito constitucional, para diminuir os efeitos degradantes dessas atividades ao 

ser humano. 

Devido à grande sucessão legislativa acerca do assunto, dúvidas surgem 

sobre o instrumento legal a ser aplicado em caso concreto, que é objeto de discussão discorrer 

do presente trabalho, passando pela análise de todos os instrumentos legislativos aplicáveis à 

espécie. 

 

2 Conceito e características 

 

 A Emenda Constitucional nº 20/98, ao dar nova redação ao § 1º do artigo 

201 da Constituição Federal, estabeleceu que é vedada a adoção de requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de 

previdência social, ressalvados aos casos de atividades exercidas sob condições especiais que 
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prejudiquem a saúde ou a integridade física. Salienta-se que, mesmo anteriormente à esta 

Emenda Constitucional, já havia previsão no ordenamento jurídico de atividades 

consideradas insalubres e com redução em tempo de serviço, o que será posteriormente 

abordado. 

 O benefício previdenciário de aposentadoria especial é uma espécie de 

aposentadoria por tempo de contribuição, com redução do tempo de contribuição em razão do 

exercício de atividades consideradas prejudiciais à integridade física ou à saúde do 

trabalhador, através de agentes perigosos ou nocivos, podendo ser químicos, físicos ou 

biológicos. 

 A finalidade deste benefício é de amparar o trabalhador que laborou em 

condições nocivas e perigosas à sua saúde. 

 Deve-se observar que, para a obtenção do benefício, não é necessária a 

comprovação de qualquer prejuízo físico ou mental do segurado – o direito ao benefício de 

aposentadoria especial decorre do tempo de exposição, independente da existência de 

sequela, sendo que esta é presumida. 

 O tempo mínimo de labor em condições especiais varia de acordo com a 

atividade exercida, coexistindo o tempo mínimo de 15 anos, 20 anos e 25 anos, conforme o 

caso, independentemente do sexo, enquanto na aposentadoria por tempo de contribuição o 

período mínimo de contribuição é de 30 anos se homem e 35 anos se mulher. Em nenhuma 

hipótese é exigido idade mínima. 

 O trabalho em condições especiais, para que o segurado faça jus ao 

benefício de aposentadoria especial deve ser em exposição habitual e permanente, ou seja, é 

aquele exercido de forma não ocasional nem intermitente, no qual a exposição do trabalhador 

seja indissociável da produção do bem ou da prestação do serviço. Habitual é aquele trabalho 

realizado durante todos os dias da jornada de trabalho do segurado. Desta forma, não tem 

direito à aposentadoria especial o segurado que trabalha ocasionalmente ou de maneira 

intermitente em condições prejudiciais à saúde. Vale ressaltar que consideram-se como tempo 

de trabalho sob condições especiais os períodos de férias fruídas por trabalhador sujeito a 

condições nocivas, os de benefícios concedidos por incapacidade e o período de salário-

maternidade, desde que na data do afastamento o segurado ou segurada estivesse exercendo 

atividade considerada como especial, períodos legais para repouso, atendimento de 

necessidades fisiológicas, descanso semanal remunerado e feriados. No caso de auxílio-

doença, ao contrário do que era exigido pelo artigo 57 do Decreto nº 60.501/67, não é 

necessário que a doença incapacitante tenha relação com o exercício da atividade especial. 
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 Têm direito à aposentadoria especial somente os seguintes tipos de 

trabalhadores: segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual cooperado, 

este sendo aquele filiado à cooperativa de trabalho ou de produção. Esta última categoria 

somente passou a ter direito à aposentadoria especial a partir da Medida Provisória nº 83/02, 

convertida na Lei nº 10.666/03. 

 

3 Carência 

 

 O período de carência para a concessão da aposentadoria especial é de 180 

contribuições mensais. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho 

de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rurais cobertos pela Previdência 

Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial 

obedece à tabela prevista no art. 142 da Lei de Benefícios, a qual leva em conta o ano em que 

o segurado implementou as condições necessárias à obtenção do benefício. 

 Além da carência, deverá haver a comprovação do tempo de serviço 

exigido em atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos do anexo IV do 

Decreto nº 3.048/99, que é o Regulamento da Previdência Social. 

 A manutenção da qualidade de segurado, que é um requisito genérico para a 

concessão de benefícios previdenciários que tradicionalmente era exigido para a concessão de 

aposentadorias, foi expressamente dispensada pelo art. 3º da Lei nº 10.666/03. 

 

4 Insalubridade, periculosidade e penosidade 

 

 As definições de insalubridade, periculosidade e penosidade sempre 

estiveram ausentes da legislação previdenciária, que toma de empréstimo os conceitos da 

Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, ampliados por outros diplomas esparsos. 

 A definição da insalubridade provém do artigo 189 da CLT: “Serão 

consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou 

métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites 

de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de 

exposição aos seus efeitos”. 

 As atividades periculosas são estabelecidas com fulcro no artigo 193 da 

CLT: “São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação 

aprovada pelo Ministério do Trabalho, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, 
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impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco 

acentuado”. Outro agente gerador de periculosidade é o contato com energia elétrica, 

contemplado pela Lei nº 7.369/85. Há precedente reconhecendo como periculosa a atividade 

de monitor da extinta Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor – FEBEM, pelo contato 

continuado com adolescentes infratores sujeitos a medidas de privação da liberdade. 

 Atividade penosa, por sua vez, é um conceito vago, sem definição legal, 

que pode ser considerada aquela que produz desgaste no organismo, de ordem física ou 

psíquica, em razão da repetição dos movimentos, condições agravantes, pensões e tensões 

próximas do indivíduo. 

 Não é o conceito trabalhista que define a concessão do benefício de 

aposentadoria especial, como será visto adiante. 

 

5 Classificação dos agentes 

 

 Os agentes nocivos são aqueles que possam ocasionar danos à saúde ou à 

integridade física do trabalhador no ambiente laboral. São classificados em agentes físicos, 

agentes químicos e agentes biológicos, abaixo exemplificados: 

a. Físicos: ruídos, vibrações, calor, pressões anormais, radiações ionizantes etc.; 

b. Químicos: manifestados por névoas, neblinas, poeiras, fumos, gases, vapores de 

substâncias nocivas presentes no local de trabalho etc.; 

c. Biológicos: microrganismos como bactérias, fungos, parasitas, bacilos, vírus etc. 

 A classificação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou 

associação de agentes prejudiciais à saúde, ou à integridade física e o tempo de exposição 

considerados para fins de concessão de aposentadoria especial constam do Anexo IV do 

Regulamento da Previdência Social. 
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Anexo IV 

CLASSIFICAÇÃO DOS AGENTES NOCIVOS 

CÓDIGO AGENTE NOCIVO TEMPO DE 

EXPOSIÇÃO 

1.0.0 

  

  

  

  

  

  

AGENTES QUÍMICOS 

O que determina o direito ao benefício é a exposição do 

trabalhador ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho 

e no processo produtivo, em nível de concentração superior aos 

limites de tolerância estabelecidos. 

O rol de agentes nocivos é exaustivo, enquanto que as 

atividades listadas, nas quais pode haver a exposição, é 

exemplificativa. 

 

1.0.1 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

ARSÊNIO E SEUS COMPOSTOS 

a) extração de arsênio e seus compostos tóxicos; 

b) metalurgia de minérios arsenicais; 

c) utilização de hidrogênio arseniado (arsina) em sínteses 

orgânicas e no processamento de  componentes eletrônicos; 

d) fabricação e preparação de tintas e lacas; 

e) fabricação, preparação e aplicação de inseticidas, herbicidas, 

parasiticidas e raticidas com a utilização de compostos de 

arsênio; 

f) produção de vidros, ligas de chumbo e medicamentos com a 

utilização de compostos de arsênio; 

g) conservação e curtume de peles, tratamento e preservação da 

madeira com a utilização de compostos de arsênio. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

1.0.2 

  

  

  

  

ASBESTOS 

a) extração, processamento e manipulação de rochas 

amiantíferas; 

b) fabricação de guarnições para freios, embreagens e materiais 

isolantes contendo asbestos; 

c) fabricação de produtos de fibrocimento; 

d) mistura, cardagem, fiação e tecelagem de fibras de asbestos. 

20 ANOS 

  

  

  

  

1.0.3 

  

  

  

  

  

  

  

  

BENZENO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 

a) produção e processamento de benzeno; 

b) utilização de benzeno como matéria-prima em sínteses 

orgânicas e na produção de derivados; 

c) utilização de benzeno como insumo na extração de óleos 

vegetais e álcoois; 

d) utilização de produtos que contenham benzeno, como colas, 

tintas, vernizes, produtos gráficos e solventes; 

e) produção e utilização de clorobenzenos e derivados; 

f) fabricação e vulcanização de artefatos de borracha; 

g) fabricação e recauchutagem de pneumáticos. 

25 ANOS 
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1.0.4 

  

BERÍLIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 

a) extração, trituração e tratamento de berílio; 

b) fabricação de compostos e ligas de berílio; 

c) fabricação de tubos fluorescentes e de ampolas de raio X; 

d) fabricação de queim; 

f) utilização do berílio na indústria aeroespacial. 

25 ANOS 

  

  

1.0.5 

  

BROMO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 

a) fabricação e emprego do bromo e do ácido brômico. 

25 ANOS 

  

1.0.6 

  

  

  

  

  

  

CÁDMIO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 

a) extração, tratamento e preparação de ligas de cádmio; 

b) fabricação de compostos de cádmio; 

c) utilização de eletrodos de cádmio em soldas; 

d) utilização de cádmio no revestimento eletrolítico de metais; 

e) utilização de cádmio como pigmento e estabilizador na 

indústria do plástico; 

f) fabricação de eletrodos de baterias alcalinas de níquel-

cádmio. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

  

1.0.7 

  

  

  

  

  

CARVÃO MINERAL E SEUS DERIVADOS 

a) extração, fabricação, beneficiamento e utilização de carvão 

mineral, piche, alcatrão, betume e breu; 

b) extração, produção e utilização de óleos minerais e 

parafinas; 

c) extração e utilização de antraceno e negro de fumo; 

d) produção de coque. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

1.0.8 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

CHUMBO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 

a) extração e processamento de minério de chumbo; 

b) metalurgia e fabricação de ligas e compostos de chumbo; 

c) fabricação e reformas de acumuladores elétricos; 

d) fabricação e emprego de chumbo-tetraetila e chumbo-

tetrametila; 

e) fabricação de tintas, esmaltes e vernizes à base de compostos 

de chumbo; 

f) pintura com pistola empregando tintas com pigmentos de 

chumbo; 

g) fabricação de objetos e artefatos de chumbo e suas ligas; 

h) vulcanização da borracha pelo litargírio ou outros compostos 

de chumbo; 

i) utilização de chumbo em processos de soldagem; 

j) fabricação de vidro, cristal e esmalte vitrificado; 

l) fabricação de pérolas artificiais; 

m) fabricação e utilização de aditivos à base de chumbo para a 

indústria de plásticos. 

25 ANOS 
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1.0.9 

  

  

  

  

  

  

  

CLORO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 

a) fabricação e emprego de defensivos organoclorados; 

b) fabricação e emprego de cloroetilaminas (mostardas 

nitrogenadas); 

c) fabricação e manuseio de bifenis policlorados (PCB); 

d) fabricação e emprego de cloreto de vinil como monômero na 

fabricação de policloreto de vinil (PVC) e outras resinas e 

como intermediário em produções químicas ou como solvente 

orgânico; 

e) fabricação de policloroprene; 

f) fabricação e emprego de clorofórmio (triclorometano) e de 

tetracloreto de carbono. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

  

  

1.0.10 

  

  

  

  

  

  

CROMO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 

a) fabricação, emprego industrial, manipulação de cromo, ácido 

crômico, cromatos e bicromatos; 

b) fabricação de ligas de ferro-cromo; 

c) revestimento eletrolítico de metais e polimento de superfícies 

cromadas; 

d) pintura com pistola utilizando tintas com pigmentos de 

cromo; 

e) soldagem de aço inoxidável. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

  

1.0.11 

  

  

  

  

  

DISSULFETO DE CARBONO 

a) fabricação e utilização de dissulfeto de carbono; 

b) fabricação de viscose e seda artificial (raiom) ; 

c) fabricação e emprego de solventes, inseticidas e herbicidas 

contendo dissulfeto de carbono; 

d) fabricação de vernizes, resinas, sais de amoníaco, de 

tetracloreto de carbono, de vidros óticos  e produtos têxteis com 

uso de dissulfeto de carbono. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

1.0.12 

  

  

  

  

FÓSFORO E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 

a) extração e preparação de fósforo branco e seus compostos; 

b) fabricação e aplicação de produtos fosforados e 

organofosforados (sínteses orgânicas, fertilizantes e 

praguicidas); 

c) fabricação de munições e armamentos explosivos. 

25 ANOS 

  

  

  

  

1.0.13 

 

IODO 

a) fabricação e emprego industrial do iodo. 
25 ANOS 

1.0.14 

  

 

  

  

  

MANGANÊS E SEUS COMPOSTOS 

a) extração e beneficiamento de minérios de manganês; 

b) fabricação de ligas e compostos de manganês; 

c) fabricação de pilhas secas e acumuladores; 

d) preparação de permanganato de potássio e de corantes; 

e) fabricação de vidros especiais e cerâmicas; 

f) utilização de eletrodos contendo manganês; 

g) fabricação de tintas e fertilizantes. 

25 ANOS 

  

 

  

  

WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR



1.0.15 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

MERCÚRIO E SEUS COMPOSTOS 

a) extração e utilização de mercúrio e fabricação de seus 

compostos; 

b) fabricação de espoletas com fulminato de mercúrio; 

c) fabricação de tintas com pigmento contendo mercúrio; 

d) fabricação e manutenção de aparelhos de medição e de 

laboratório; 

e) fabricação de lâmpadas, válvulas eletrônicas e ampolas de 

raio X; 

f) fabricação de minuterias, acumuladores e retificadores de 

corrente; 

g) utilização como agente catalítico e de eletrólise; 

h) douração, prateamento, bronzeamento e estanhagem de 

espelhos e metais; 

i) curtimento e feltragem do couro e conservação da madeira; 

j) recuperação do mercúrio; 

l) amalgamação do zinco. 

m) tratamento a quente de amálgamas de metais; 

n) fabricação e aplicação de fungicidas. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

1.0.16 

NÍQUEL E SEUS COMPOSTOS TÓXICOS 

a) extração e beneficiamento do níquel; 

b) niquelagem de metais; 

c) fabricação de acumuladores de níquel-cádmio. 

25 ANOS 

  

1.0.17 

  

  

  

PETRÓLEO, XISTO BETUMINOSO, GÁS NATURAL E 

SEUS DERIVADOS 

a) extração, processamento, beneficiamento e atividades de 

manutenção realizadas em unidades  de extração, plantas 

petrolíferas e petroquímicas; 

b) beneficiamento e aplicação de misturas asfálticas contendo 

hidrocarbonetos policíclicos. 

25 ANOS 

  

  

  

1.0.18 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

SÍLICA LIVRE 

a) extração de minérios a céu aberto; 

b) beneficiamento e tratamento de produtos minerais geradores 

de poeiras contendo sílica livre cristalizada; 

c) tratamento, decapagem e limpeza de metais e fosqueamento 

de vidros com jatos de areia; 

d) fabricação, processamento, aplicação e recuperação de 

materiais refratários; 

e) fabricação de mós, rebolos e de pós e pastas para polimento; 

f)  fabricação de vidros e cerâmicas; 

g) construção de túneis; 

h) desbaste e corte a seco de materiais contendo sílica. 

25 ANOS 
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1.0.19 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

OUTRAS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS 

GRUPO I - ESTIRENO; BUTADIENO-ESTIRENO; 

ACRILONITRILA; 1-3 BUTADIENO; CLOROPRENO; 

MERCAPTANOS, n-HEXANO, DIISOCIANATO DE 

TOLUENO (TDI); AMINAS AROMÁTICAS 

a) fabricação e vulcanização de artefatos de borracha; 

b) fabricação e recauchutagem de pneus. 

GRUPO II - AMINAS AROMÁTICAS, AMINOBIFENILA, 

AURAMINA, AZATIOPRINA, BIS (CLORO METIL) ÉTER, 

1-4 BUTANODIOL, DIMETANOSULFONATO 

(MILERAN), CICLOFOSFAMIDA, CLOROAMBUCIL, 

DIETILESTIL-BESTROL, ACRONITRILA, 

NITRONAFTILAMINA 4-DIMETIL-

AMINOAZOBENZENO, BENZOPIRENO, BETA-

PROPIOLACTONA, BISCLOROETILETER, 

BISCLOROMETIL, CLOROMETILETER, DIANIZIDINA, 

DICLOROBENZIDINA, DIETILSULFATO, 

DIMETILSULFATO, ETILENOAMINA, 

ETILENOTIUREIA, FENACETINA, IODETO DE METILA, 

ETILNITROSURÉIAS, METILENO-ORTOCLOROANILINA 

(MOCA), NITROSAMINA, ORTOTOLUIDINA, OXIME-

TALONA, PROCARBAZINA, PROPANOSULTONA, 1-3-

BUTADIENO, ÓXIDO DE ETILENO, ESTILBENZENO, 

DIISOCIANATO DE TOLUENO (TDI), CREOSOTO, 4-

AMINODIFENIL, BENZIDINA, BETANAFTILAMINA, 

ESTIRENO, 1-CLORO-2, 4 - NITRODIFENIL, 3-POXIPRO-

PANO 

a) manufatura de magenta (anilina e ortotoluidina); 

b) fabricação de fibras sintéticas; 

c) sínteses químicas; 

d) fabricação da borracha e espumas; 

e) fabricação de plásticos; 

f ) produção de medicamentos; 

g) operações de preservação da madeira com creosoto; 

h) esterilização de materiais cirúrgicos. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

2.0.0 

  

AGENTES FÍSICOS 

Exposição acima dos limites de tolerância especificados ou às 

atividades descritas. 
 

2.0.1 
RUÍDO 

a) exposição a Níveis de Exposição Normalizados (NEN) 

superiores a 85 dB(A). 

25 ANOS 

2.0.2 VIBRAÇÕES 

a) trabalhos com perfuratrizes e marteletes pneumáticos. 
25 ANOS 
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2.0.3 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

RADIAÇÕES IONIZANTES 

a) extração e beneficiamento de minerais radioativos; 

b) atividades em minerações com exposição ao radônio; 

c) realização de manutenção e supervisão em unidades de 

extração, tratamento e beneficiamento de minerais radioativos 

com exposição às radiações ionizantes; 

d) operações com reatores nucleares ou com fontes radioativas; 

e) trabalhos realizados com exposição aos raios Alfa, Beta, 

Gama e X, aos nêutrons e às  substâncias radioativas para fins 

industriais, terapêuticos e diagnósticos; 

f)  fabricação e manipulação de produtos radioativos; 

g) pesquisas e estudos com radiações ionizantes em 

laboratórios. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

2.0.4 

  

TEMPERATURAS ANORMAIS 

a) trabalhos com exposição ao calor acima dos limites de 

tolerância estabelecidos na NR-15, da Portaria n
o
 3.214/78. 

25 ANOS 

 

2.0.5 

  

  

  

PRESSÃO ATMOSFÉRICA ANORMAL 

a) trabalhos em caixões ou câmaras hiperbáricas; 

b) trabalhos em tubulões ou túneis sob ar comprimido; 

c) operações de mergulho com o uso de escafandros ou outros 

equipamentos . 

25 ANOS 

  

  

  

3.0.0 

  

BIOLÓGICOS 

Exposição aos agentes citados unicamente nas atividades 

relacionadas. 
 

3.0.1  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

MICROORGANISMOS E PARASITAS INFECTO-

CONTAGIOSOS VIVOS E SUAS TOXINAS 

a) trabalhos em estabelecimentos de saúde em contato com 

pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas ou com 

manuseio de materiais contaminados; 

b) trabalhos com animais infectados para tratamento ou para o 

preparo de soro, vacinas e outros produtos; 

c) trabalhos em laboratórios de autópsia, de anatomia e 

anátomo-histologia; 

d) trabalho de exumação de corpos e manipulação de resíduos 

de animais deteriorados; 

e) trabalhos em galerias, fossas e tanques de esgoto; 

f) esvaziamento de biodigestores; 

g) coleta e industrialização do lixo. 

25 ANOS 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

4.0.0 

  

ASSOCIAÇÃO DE AGENTES 

Nas associações de agentes que estejam acima do nível de 

tolerância, será considerado o enquadramento relativo ao que 

exigir menor tempo de exposição. 

  

  

  

4.0.1 

  

FÍSICOS, QUÍMICOS E BIOLÓGICOS 

a) mineração subterrânea cujas atividades sejam exercidas 

afastadas das frentes de produção. 

20 ANOS 

  

4.0.2 FÍSICOS, QUÍMICOS E BIOLÓGICOS 15 ANOS 
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a) trabalhos em atividades permanentes no subsolo de 

minerações subterrâneas em frente de produção. 

  

  

 

6 Enquadramento legal da caracterização do exercício do labor em atividade especial 

 

 Primeiramente, é de crucial relevância a aplicação da legislação vigente na 

época de prestação da atividade, sob pena de ser violado o princípio tempus regit actum. 

 De acordo com a legislação previdenciária, havia a previsão de 

enquadramento como atividade especial a partir da categoria profissional. 

 Com a denominação atual, o benefício foi criado pelo art. 31 da Lei 

Orgânica da Previdência Social - LOPS e regulamentado nos artigos 65 e 66 do Decreto nº 

48.956-A/60. Dizia: “A aposentadoria especial será concedida ao segurado que, contando no 

mínimo (cinquenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado 

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade 

profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou 

perigosos, por decreto do Poder Executivo”. 

 A regulamentação seguinte dessa sistemática foi feita pelo Anexo II do 

Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, criando uma presunção de que as atividades 

constantes daquele rol eram consideradas insalubres, desde que o seu exercício seja 

devidamente comprovado pelo segurado. 

 Em linhas gerais, a Lei nº 5.440-A/68 pôs fim ao limite de idade referido na 

LOPS. A Lei nº 5.527/68 restabeleceu o direito de certas categorias. A carência de 180 para 

60 contribuições mensais diminuiu com a Lei nº 5.890/73, mas os 15 anos foram 

restabelecidos pelo Plano de Benefícios da Previdência Social - PBPS. A Lei nº 6.643/79 

determinou que fosse computado o tempo de dirigente sindical, critério desaparecido com a 

atual reforma da prestação (1995). 

 A Lei n. 9.032, de 28 de abril de 1995, alterou a legislação previdenciária, 

mais especificamente o artigo 57 da Lei de Benefícios, estabelecendo que o segurado deveria 

comprovar a efetiva exposição aos agentes nocivos, revogando a sistemática da presunção 

legal anteriormente citada. 

 A partir da mencionada lei, a comprovação da exposição a agentes nocivos 

deve ser feita por meio de formulário SB-40 (Serviço de Benefícios – 40) ou DSS-8030 

(Diretoria de Seguro Social – 8030). 
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 Assim, se não pertencente a grupo profissional previsto pela legislação 

então em vigor, não há que se falar em caracterização de atividade especial. 

 Haveria, ainda, a alternativa de se comprovar que a atividade desenvolvida 

seria especial em virtude da habitual e permanente exposição a agentes agressivos físicos, 

químicos ou biológicos. 

 

6.1 Enquadramento por exposição a agentes nocivos 

 

 Além do enquadramento da atividade pela categoria profissional, existe a 

possibilidade de ser considerada especial a prestação de serviços sujeita à exposição habitual 

e permanente a agentes físicos, químicos ou biológicos, todos nocivos à saúde do segurado. 

 Cumpre destacar que o agente nocivo ruído teve um tratamento diferente 

dos demais agentes, pois a legislação previdenciária sempre exigiu a efetiva comprovação de 

exposição a este agente, por parte do segurado, quanto ao nível de ruído constatado no local 

de trabalho, o que somente poderia ser feito mediante apresentação de formulário e laudo 

pericial. 

 Nesse aspecto, a previsão pelo artigo 3º do Decreto nº 53.831/64, artigo 64, 

parágrafo único, dos Decretos nº 357/91 e nº 611/92, artigo 62, parágrafo 1º, do Decreto nº 

2.172/97 e artigo 64, parágrafo 1º, do Decreto nº 3.048/99. 

 Ainda com relação ao agente ruído, a intensidade mínima considerada para 

o enquadramento como atividade especial sofreu as seguintes alterações, como bem 

esclarecido e devidamente reconhecido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:  

“Na concessão de aposentadoria especial por exercício de atividade insalubre, em 

face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de ruído em 80 dB, no 

Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do 

Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 

dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979. 

Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de julho 

de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só 

tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível 

mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, 

que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o afastamento, nesse 

particular, da incidência de um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da 

norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído em 80 dB. 
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Precedentes (REsp nº 502.697/SC,  Relatora Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 

e AgRgAg nº 624.730/MG, Relator Ministro Paulo Medina, in DJ 18/4/2005). 

Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor 

o Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até 

que, editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, passou finalmente o 

índice ao nível de 85 dB. (STJ, AGRESP 727497, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton 

Carvalhido, DJ 01/08/2005 pg. 603) 

 

 Com relação aos demais agentes nocivos, a contar de 29.04.1995, data de 

início de vigência da Lei n. 9.032, deve o segurado comprovar a efetiva exposição aos 

agentes agressivos nos níveis estabelecidos pela legislação previdenciária. 

 A referida lei teve aplicabilidade imediata quanto à necessidade de se 

comprovar a exposição aos agentes mencionados. Restava apenas, no que se refere à forma 

de comprovação dessa exposição, a integração regulamentar, o que continuou a ser feito 

através do formulário DSS-8030. 

 Embora antes da edição do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997 não se pudesse 

exigir a comprovação da atividade especial através de laudo técnico, com exceção do agente 

ruído, de logo se tornou exigível a comprovação de que o trabalho estava submetido às 

condições desfavoráveis previstas em lei. 

 Então, deve ser apresentado, para comprovação da atividade especial, o 

formulário DSS-8030 (ou ainda o SB-40), onde se demonstre, com clareza, que o trabalho foi 

realizado, de modo permanente, não ocasional nem intermitente, com efetiva exposição aos 

agentes físicos, químicos, biológicos, ou associação de agentes, prejudiciais à saúde ou à 

integridade física. 

 Assim, ainda que a parte apresente os formulários referidos, se das 

informações constantes não forem caracterizáveis as situações acima expostas, 

cumulativamente, há de se concluir pela impossibilidade de contagem do tempo de serviço 

como especial. 

 Demais disso, a contar da regulamentação da Lei n. 9.032/95, tornou-se 

imprescindível, além do formulário, a apresentação de Laudo Técnico de Condições 

Ambientais do Trabalho – LTCAT, expedido por médico do trabalho ou engenheiro 

especializado em segurança do trabalho. 
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 Essa, inclusive, é a posição sedimentada na jurisprudência dos Tribunais 

Superiores, especialmente do Colendo Superior Tribunal de Justiça, a quem, no atual 

panorama constitucional, cabe dar a palavra final quanto à aplicação das leis federais. 

 

6.2 Relação de contribuição e benefício 

 

 Havendo o enquadramento da atividade como geradora do benefício em 

comento, haverá contribuição patronal diferenciada. Porém, o simples recolhimento da 

contribuição adicional por parte do empregador não é garantia da concessão do benefício, 

resultando que o INSS examinará caso por caso. 

 Não há mais delongas sobre definição e características da contribuição a 

mais, por não ser objeto deste trabalho. 

 

7 Uso de equipamentos de proteção 

 

 É importante considerar na análise da prova do tempo de atividade especial 

a eficácia dos equipamentos de proteção, que podem ser coletivos ou individuais. Pelo 

conceito legal, somente poderia ser considerado tempo computável para esse fim o 

despendido pelo segurado em atividade nociva à sua saúde. Assim, se de acordo com as 

normas técnicas de segurança e medicina do trabalho, o segurado estiver utilizando 

equipamento de proteção que neutraliza ou reduz os agentes nocivos aos níveis de tolerância 

aceitáveis, não lhe causando mal algum, esse período não é computável para fins de 

aposentadoria especial. 

 No entanto, no que tange ao agente nocivo ruído, segundo a posição 

doutrinária majoritária, o uso de equipamentos de proteção individual não afasta o 

reconhecimento da especialidade das atividades, pois os danos causados ao organismo 

humano vão além daqueles relacionados à perda da audição, tais como fadiga, depressão, 

stress, impotência, dentre outros. Concluindo, não existe equipamento de proteção coletivo 

ou individual que seja totalmente eficaz em relação ao ruído. 

 Neste aspecto, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 

Federais editou a Súmula nº 9: “Aposentadoria Especial – Equipamento de Proteção 

Individual: O uso de equipamento de proteção individual (EPI), ainda que elimine a 

insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial 

prestado”. 
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 Ainda no tocante ao assunto de equipamentos de proteção individual, é 

importante destacar o Enunciado nº 21 do Conselho de Recursos da Previdência Social – 

CRPS: “O simples fornecimento de equipamento de proteção individual do trabalho pelo 

empregador não exclui a hipótese de exposição do trabalhador aos agentes nocivos à saúde, 

devendo ser considerado todo o ambiente de trabalho”. É este também o entendimento dos 

tribunais trabalhistas brasileiros. 

 Observa-se que a Lei nº 11.291/06 obriga os fabricantes de protetor 

auricular a avisarem os usuários dos risco que correm quando expostos a níveis superiores a 

85 dB. 

 

8 Ambiente de trabalho 

 

 As condições de trabalho que geram direito à aposentadoria especial são 

comprovadas pelas demonstrações ambientais que caracterizem a efetiva exposição do 

segurado aos agentes nocivos, que fazem parte das obrigações acessórias dispostas na 

legislação previdenciária e trabalhista, que se constituem nos seguintes documentos: 

I – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 

II – Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR; 

III – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria e Construção – 

PCMAT; 

IV – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; 

V – Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT; 

VI – Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP; 

VII – Comunicação de Acidente do Trabalho – CAT. 

 Quanto ao laudo técnico pericial, nos termos do Enunciado nº 20, salvo em 

relação ao agente agressivo ruído, não será obrigatória a apresentação de laudo técnico 

pericial para períodos de atividades anteriores à edição da Medida Provisória nº 1.523-10, de 

11 de dezembro de 1996, facultando-se ao segurado a comprovação de efetiva exposição a 

agentes agressivos à sua saúde ou integridade física mencionados nos formulários SB-40 ou 

DSS-8030, mediante o emprego de qualquer meio de prova em direito admitido. 
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8.1 Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP 

 

 É o documento histórico-laboral do trabalhador, segundo modelo instituído 

pela própria autarquia previdenciária que, dentre outras informações, deve conter registros 

ambientais, resultados de monitoração biológica e dados administrativos. 

 O PPP deverá ser elaborado pela empresa de forma individualizada para 

cada empregado, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes 

nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação desses agentes, sendo que o trabalhador 

tem direito a uma cópia autenticada do documento em caso de demissão. 

 Havendo discordância do trabalhador quanto ao teor do PPP, poderá, por 

meio de seu sindicato ou diretamente, solicitar a confecção de novo laudo técnico, 

confrontando-o com o elaborado pela empresa. O INSS, na dúvida, deverá utilizar-se de seus 

técnicos para conferir ambos os documentos. Convém observar que o INSS não admite a 

utilização de laudo técnico solicitado pelo próprio segurado. 

 Destaca-se que, apurada a materialidade e a consumação e definida a 

autoria do crime de falsidade ideológica, o autor poderá ser responsabilizado penalmente. 

  O intuito do PPP é proporcionar à perícia médica do INSS informações 

pormenorizadas sobre o ambiente e condições laborais, controle do exercício do trabalho, 

troca de informações sobre as doenças ocupacionais, supervisão da aplicação das normas 

legais regulamentadoras da saúde, medicina e segurança do trabalho. 

 

8.2 Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LCAT 

 

 É um documento com caráter pericial, de iniciativa da empresa, com a 

finalidade de propiciar elementos para que a autarquia previdenciária caracterize ou não a 

presença dos agentes nocivos à saúde ou à integridade física relacionados ao Anexo IV do 

Decreto nº 3.048/99. 

 A apresentação ao INSS é dispensada de imediato, mas a empresa deverá 

tê-lo à disposição para caso seja requisitado pela Previdência Social. 

 Caso existam dúvidas quanto às informações contidas no LCAT, poderá o 

INSS efetuar diligências na empresa para conferência dos dados. 
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9 Data de início do benefício 

 

 A aposentadoria especial será devida ao segurado empregado a partir da 

data do desligamento do emprego, quando requerida até 90 dias depois desta data. Se 

passados mais de 90 dias do desligamento do emprego ou não houver desligamento do 

emprego, será a partir do requerimento. Salienta-se que no caso de não desligamento do 

emprego, é imposto o afastamento da área ambiental de risco. 

 Para os demais segurados, será a partir do requerimento. 

 

9.1 Fim do contrato de trabalho 

 

 Cabe ao empregador retirar o empregado aposentado do setor de trabalho 

em que ele está sujeito a agente nocivo e colocá-lo em outro setor em que não esteja 

submetido a igual agente. Se não houver vaga disponível ou o trabalhador não tiver 

capacidade funcional para exercer outro tipo de trabalho, o patrão não tem outra alternativa se 

não por fim ao elo empregatício, pagando os direitos previstos para as despedidas sem justa 

causa, uma vez que o deferimento do benefício não obsta a continuidade da relação 

empregatícia. 

 

10 Renda mensal inicial 

 

 A renda mensal inicial do benefício de aposentadoria especial, a partir do 

advento da Lei nº 9.032/95, ou seja, 29 de abril de 1995, é de 100% do salário de benefício, 

observado, para os segurados que implementaram os requisitos anteriormente à vigência da 

Lei nº 9.876/99, o cálculo sobre a média dos últimos 36 salários de contribuição. 

 Para os que passaram a ter direito ao benefício após tal data, o cálculo é o 

estabelecido para os segurados em geral, previsto no artigo 29 da Lei de Benefícios, ou seja, 

média dos 80% maiores salários de contribuição a partir de julho de 1994, porém sem 

incidência do fator previdenciário. 

 

11 Retorno à atividade pelo beneficiário de aposentadoria especial 

 

 O beneficiário de aposentadoria especial poderá novamente exercer 

atividades laborativas, desde que não seja novamente em atividade que gere aposentadoria 
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especial. Assim, o segurado aposentado de forma especial que continuar ou retornar ao 

exercício de atividades ou operações que sujeitem aos agentes nocivos terá sua aposentadoria 

automaticamente cancelada, nos termos do § 8º do art. 57 da Lei de Benefícios, alterada pela 

Lei nº 9.732/98. 

 Se o trabalhador voltar ao exercício de atividade insalubre, porém que fica 

eliminada ou neutralizada pelo uso de EPI, não terá sua aposentadoria cancelada. 

 A cessação do benefício dar-se-á: 

a. A partir de 14 de dezembro de 1998, para aqueles aposentados antes da publicação da Lei 

nº 9.732/98; 

b. A partir do efetivo retornou ou da permanência, quando ocorrer após 14 de dezembro de 

1998, independentemente da data da concessão do benefício. 

 Importante destacar que a Instrução Normativa nº 57/2001/INSS indica que, 

se o segurado voltar a exercer atividade prejudicial à sua saúde, sua aposentadoria especial 

não será cancelada, mas suspensa. 

 

12 Conversão de tempo de contribuição 

 

 A conversão de tempo de contribuição especial para tempo de atividade 

comum é a transformação daquele período com determinado acréscimo compensatório em 

favor do segurado. 

 A Lei nº 6.887/82 estendeu as regras de conversão à atividade comum. 

 A Lei nº 9.032/95 proibiu a conversão de tempo de serviço comum em 

especial. Antes era possível a conversão de especial para comum e deste para especial, 

restrição que não se deve aplicar ao tempo anterior à edição da lei. 

 Para o segurado que houver exercido sucessivamente duas ou mais 

atividades consideradas como especiais, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo 

exigido para o benefício de aposentadoria especial, os respectivos períodos serão somados 

após a conversão, considerando para esse fim, a atividade preponderante. 

 A contar de 28.05.1998, quando da promulgação da Medida Provisória 

1.663-10/98, convertida na Lei 9.711/98, restou legalmente vedada a conversão em comum 

de tempo de serviço especial prestado após essa data. 

 Por força de decisão liminar proferida na Ação Civil Pública nº 

2000.71.00.030435-2, com validade para todo o Brasil, novamente foi obrigada a conversão 
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do tempo, mesmo após 28 de maio de 1998. Posteriormente, a ação foi julgada improcedente 

por ilegitimidade de parte. 

 Foi editado o Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que autorizou, 

mesmo depois de 28 de maio de 1998, a conversão do tempo de serviço especial em comum, 

nos termos da redação original do art. 57, § 5º, da Lei nº 8.213/91. Há doutrinadores que 

defendem que esse decreto foi feito justamente para regularizar a situação dos benefícios 

concedidos durante a vigência da liminar obtida na citada Ação Civil Pública, que 

posteriormente foi revogada. 

 O Supremo Tribunal Federal já firmou posicionamento quanto à 

necessidade de observância da lei vigente à época da prestação de serviços. 

 De acordo com os decretos que regulamentam a Lei nº 8.213/91, a 

conversão de tempo de atividade exercido sob condições especiais em tempo de atividade 

comum, observa, para o homem, o fator 1,4 (de 25 para 35 anos). Neste ponto, importante 

salientar que apesar de que o tempo de trabalho e exposição para a concessão do benefício de 

aposentadoria especial é o mesmo para homens e mulheres, já quando da conversão, o fator já 

é diferente, pois no benefício de aposentadoria por tempo de contribuição a mulher é 

beneficiada com o período de 05 anos. 

 No entanto, para o período laborado durante a vigência do Decreto nº 

83.080/79, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido que deve ser aplicado como fator de 

conversão o coeficiente de 1,2 (de 25 anos para 35 anos) e para o período posterior a 21 de 

julho de 1992, quando entrou em vigor o Decreto nº 611/92, deve ser utilizado o coeficiente 

de 1,4 (REsp. 601.489/RS, Quinta Turma, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima. DJ 

23.4.2007). 

 Assim como o beneficiário de aposentadoria especial, o aposentado por 

tempo de contribuição favorecido pela conversão, poderá novamente exercer atividades 

laborativas, desde que não seja novamente em atividade que gere aposentadoria especial. 

Como o segurado aposentado de forma especial que continuar ou retornar ao exercício de 

atividades ou operações que sujeitem aos agentes nocivos terá sua aposentadoria 

automaticamente cancelada, também nos termos do § 8º do art. 57 da Lei de Benefícios, 

alterada pela Lei nº 9.732/98. 

 O artigo 70 do Regulamento da Previdência Social traz a tabela de 

conversão: 
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TEMPO A CONVERTER 
MULTIPLICADORES 

MULHER (PARA 30) HOMEM (PARA 35) 

DE 15 ANOS 2,00 2,33 

DE 20 ANOS 1,50 1,75 

DE 25 ANOS 1,20 1,40 

 

12.1 Conversão do tempo especial de professor em tempo comum 

 

 O direito à conversão do tempo especial de magistério em tempo comum 

tem ensejado divergência jurisprudencial, surgindo dois entendimentos sobre o assunto, a 

seguir discorridos. 

 A atividade de magistério foi enquadrada como especial pelo Decreto nº 

53.831/64, com direito a aposentadoria aos 25 anos de trabalho. Com a edição do novo 

regulamento, Decreto nº 83.080/79 não foi mantido no rol das atividades especiais, 

igualmente no que afeta aos posteriores regulamentos. A exclusão da categoria profissional 

dos professores do rol das atividades profissionais ditas especiais tem amparo na existência 

de regras específicas relativas à aposentadoria especial do professor com a criação do 

benefício especial pela Emenda Constitucional nº 18/1981. 

 De acordo com a primeira corrente, somente no período de vigência do 

Decreto nº 53.831/64 e até a Emenda Constitucional nº 18/81 é que se afigura viável a 

conversão do tempo especial de professor em tempo comum. É o procedimento adotado no 

âmbito administrativo da autarquia previdenciária. 

 Já a segunda corrente admite a conversão do tempo especial de magistério 

em tempo comum até o advento da Lei nº 9.032, a qual vedou o reconhecimento da 

especialidade por atividade profissional. É o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 

 Por esclarecimento, são consideradas funções de magistério, para os efeitos 

do disposto no § 5º do artigo 40 e § 8º do art. 201 da CF, de acordo com a Lei nº 

11.301/2006, as atividades exercidas por professores e especialistas em educação no 

desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação 

básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de 

direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 
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12.2 Conversão de tempo especial para especial 

 

 É possível, conforme a tabela do artigo 66 do Regulamento da Previdência 

Social, embora raramente mencionada, ocorrendo entre os três diferentes tempos de serviços 

especiais: 

 

TEMPO A 
CONVERTER 

MULTIPLICADORES 

 PARA 15 PARA 20 PARA 25 

DE 15 ANOS - 1,33 1,67 

DE 20 ANOS 0,75 - 1,25 

DE 25 ANOS 0,60 0,80 - 

  

13 CONCLUSÃO 

 

 O benefício previdenciário de aposentadoria especial é instrumento de 

grande valia ao trabalhador sujeito ao exercício de atividades sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, uma vez que, pela degradação promovida por 

tais atividades ao organismo, o desgaste físico, mental e biológico necessitam um descanso 

precoce do ser humano, o que é amparado pela Previdência Social. 

 A grande sucessão legislativa que ocorreu na espécie foi sempre no sentido 

de adaptar a legislação as novas realidades materiais dos trabalhadores e sempre foi 

respeitado o direito adquirido e o princípio basilar de segurança jurídica, que é o tempus regit 

actum. 
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SPECIAL RETIREMENT 

 

ABSTRACT 

 

This work aims to analyze the special retirement pension benefit, and, in the Brazilian legal 

system has allowed its creation in § 1 of Article 201 of the Federal Constitution and 

materialized in Article 57 and following of Law No. 8.213/91. Is institute that aims to grant 

early retirement to exercentes activities under special conditions that impair the health or 

integrity. For this article will discuss the origins of the concept and benefit cited, analyzing 

their controversial issues and probate laws on the subject. 

 

Keywords: Special retirement. Probate laws. Controversial issues.  
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